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AGORA É LEI

O vereador Niltinho 
do Lanche do PROS en-
caminhou a Câmara Mu-
nicipal o projeto de Lei 
nº 16/2014 que veda a 
inauguração  e a entrega 
de obras públicas incom-
pletas ou não concluídas 
no município de Tangará 
da Serra, ou que embora 
concluídas não atendam 
ao fim que se destinam. O 
projeto de lei foi aprova-
do por unanimidade pela 
aquela casa de leis.

A lei destaca que “con-
sidera-se obra incomple-
ta aquelas que não estão 

aptas ao funcionamento, 
por não atenderem as exi-
gências legais de funcio-
namento” e ainda lembra 
que “considera-se obra 
que não atenda ao fim 
que se destina,  aquela 
que embora concluída, 
esteja impedida de ser 
utilizada pela população, 
em virtude da falta de 
equipamentos, servido-
res, documentos legais, 
materiais de expediente”.

De acordo com o ve-
reador a população acaba 
se deparando com obras 
que em tese são inau-
guradas, mas que no as-
pecto prático não estão 
acabadas ou inoperantes, 
“entretanto, nesses casos 

é repassada  uma imagem 
de que a obra está perfei-
ta e concluída, apta ao 
uso,  contudo, não passa 
de um artifício que acaba 
criando uma falsa expec-
tativa na população”.

O vereador acrescenta 
na justificativa que “evi-
ta-se a utilização do bem 
público, com fins eleito-
reiros, o que já é vedado 
expressamente pela legis-
lação eleitoral, contudo, 
esse sistema de inaugu-
ração não tem o devido 
realce legal na legislação 
eleitoral”.

Com a aprovação da 
lei, a mesma começa a ser 
regida a partir da data de 
publicação.
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Prefeito de Várzea 
Grande tem contas 
reprovadas pelo TCE

IRREGULARIDADESMÁQUINAS PESADAS

Após polêmica, projeto de lei é 
aprovado pela Câmara Municipal

O Tribunal de Con-
tas do Estado (TCE-MT) 
reprovou, por unanimi-
dade, as contas do pre-
feito de Várzea Gran-
de, Walace Guimarães 
(PMDB), referente ao 
exercício de 2013. O pa-
recer contrário foi dado 
durante sessão reali-
zada na manhã desta 
terça-feira (2). Walace 
violou a regra de res-
ponsabilidade fiscal.

Como penalização, 
o município fica impe-
dido de receber trans-
ferências voluntárias 
do Governo Federal. 
Conforme o relator, o 
conselheiro substituto 
Luiz Carlos Pereira, a 
Secretaria de Controle 
Externo (Secex) do TCE 
apontou a ocorrência de 
seis irregularidades.

Após a defesa do 
prefeito Walace Guima-

rães, foram mantidas 
quatro ocorrências, sen-
do três delas de nature-
za gravíssima e uma de 
natureza grave. Um dos 
pontos observados pelo 
Ministério Público de 
Contas diz respeito aos 
gastos com folha de pa-
gamento, que em 2013 
chegaram a 54,94%.

O percentual está 
acima do que é permito 
pela Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, que é de 
54%. “Foram mantidas 
pela equipe técnica to-
das as irregularidades 
de natureza gravíssima, 
como a extrapolação do 
limite de gastos com 
pessoal e realização de 
déficit orçamentário 
cumulado com a situa-
ção financeira deficitá-
ria. Por todo o exposto, 
percebe-se a violação 
da regra de responsa-
bilidade fiscal”, disse 
o procurador-geral de 
contas, William Brito.

O Projeto de lei 
196/2014 causou uma 
das maiores polêmicas 
do ano na sessão or-
dinária da Câmara de 
Vereadores da semana 
passada. O projeto au-
toriza o Poder Público a 
proceder a prestação de 
serviços com máquinas 
pesadas a pequenos pro-
dutores do Assentamen-
to Antonio Conselheiro.

Um vereador chegou a 
mencionar que o projeto 
teria inúmeras irregula-
ridades e afirmou que 
beneficiaria apenas uma 
pessoa. Os vereadores 
impetraram uma discus-
são que acabou criando 
até mesmo um racha en-
tre membros de siglas 
iguais. Foi então, que a 
vereadora Azenate Car-
valho (PMDB) pediu vis-
tas de sete dias para que o 
projeto fosse melhor ana-
lisado e os apontamentos 
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fossem averiguados, “não 
irei votar nessa casa com 
incertezas, com dúvidas”, 
comentou a vereadora.

O projeto voltou para 
aquela Casa de leis na 
sessão ordinária de on-
tem e foi alvo de novas 
discussões. O presidente 
Weliton Duarte criticou a 
postura de um vereador 
que segundo ele teve um 
posicionamento aquém 
do esperado, “o vereador 

ao fazer aquelas afirma-
ções não procurou pes-
soas que plantam banana, 
mas comerciantes que 
claro não seriam benefi-
ciados com o projeto”.

De acordo com o pro-
jeto “ os produtores rurais 
tiveram suas lavouras de 
bananas dizimadas em 
função de forte vendaval 
que abateu sobre o Muni-
cípio, causando severos 
prejuízos aos pequenos 

agricultores. (…) O Execu-
tivo Municipal amparados 
pelos técnicos da Secreta-
ria Municipal de Agricul-
tura, acredita-se necessá-
rio a intervenção do Poder 
Público no que se refere a 
retirada do restoio da la-
voura para sim garantir o 
replantio da mesma, uma 
vez que esse serviço tem 
um custo relevante onde 
o atingido não tem aporte 
financeira para tal”.

Obras públicas incompletas 
não poderão ser inauguradas


